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DECRETO No- 8.990, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017

Altera o Decreto nº 8.489, de 10 de julho
de 2015, que aprova a Estrutura Regimental
e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e das Funções de Confiança do
Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes - DNIT.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.489, de 10 de julho de 2015, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6o O Diretor-Geral do DNIT editará regimento interno,
aprovado pelo Conselho de Administração do DNIT, para de-
talhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura Re-
gimental do DNIT, suas competências e as atribuições de seus
dirigentes, no prazo de noventa dias, contado da data de entrada
em vigor deste Decreto ou, no caso de alterações posteriores,
contada data de entrada em vigor do novo Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Con-
fiança do DNIT." (NR)

"Art 6º-A. O Diretor-Geral do DNIT poderá, mediante al-
teração do regimento interno, aprovada pelo Conselho de Ad-
ministração do DNIT, permutar cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS com Funções Co-
missionadas do Poder Executivo - FCPE, desde que não sejam
alteradas as unidades da estrutura organizacional básica espe-
cificadas na Tabela "a" do Anexo II e sejam mantidos as ca-
tegorias, os níveis e os quantitativos previstos na Tabela "b" do

Anexo II, conforme o disposto no art. 9o do Decreto no 6.944, de
21 de agosto de 2009." (NR)

Art. 2º O Anexo I ao Decreto nº 8.489, de 2015, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º A designação de servidores para o exercício de FG
observará o disposto no regimento interno do DNIT." (NR)

Art. 3º O Anexo II ao Decreto nº 8.489, de 2015, passa a
vigorar na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental do DNIT
por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dis-
pensados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do Departamento Nacional de In-
fraestrutura de Transportes - DNIT deverão ocorrer na data de entrada
em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Diretor-Geral do DNIT publicará, no Diá-
rio Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de
entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos
cargos em comissão e das funções de confiança a que se refere o
Anexo II ao Decreto nº 8.489, de 2015, que indicará, inclusive, o
número de cargos e funções vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor em 16 de março de 2017.

Brasília, 15 de fevereiro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Mauricio Quintella
Dyogo Henrique de Oliveira

Atos do Poder Executivo
.

ANEXO
(Anexo II ao Decreto no 8.489, de 10 de julho de 2015)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -
D N I T:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO DAS/FCPE/FG

D I R E TO R I A 1 Diretor-Geral DAS 101.6
2 Assessor Técnico FCPE 102.3
3 Assistente FCPE 102.2

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Seção 2 Chefe FG-1

D I R E TO R I A - E X E C U T I VA 1 Diretor DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4
2 Assistente FCPE 102.2

Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Cadastro e Licita-
ções

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Custos de Infraes-
trutura

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

OUVIDORIA 1 Ouvidor FCPE 101.3
1 Assistente FCPE 102.2

Setor 1 Chefe FG-2



Nº 34, quinta-feira, 16 de fevereiro de 20172 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017021600002

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PROCURADORIA FEDERAL ESPE-
CIALIZADA

1 Procurador-Chefe DAS 101.5

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
3 Assistente FCPE 102.2

Setor 1 Chefe FG-2

CORREGEDORIA 1 Corregedor DAS 101.4
1 Assistente FCPE 102.2

Setor 1 Chefe FG-2

AUDITORIA INTERNA 1 Auditor DAS 101.4
1 Assistente FCPE 102.2

Setor 1 Chefe FG-2

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Orçamento e Fi-
nanças

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 2 Chefe FCPE 101.2
Serviço 2 Chefe FCPE 101.1
Setor 2 Chefe FG-2
Núcleo 1 Chefe FG-3

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 5 Chefe FG-2
Núcleo 1 Chefe FG-3

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 5 Chefe FCPE 101.2
Serviço 1 Chefe FCPE 101.1
Seção 2 Chefe FG-1
Setor 1 Chefe FG-2
Núcleo 2 Chefe FG-3

Coordenação-Geral de Tecnologia da In-
formação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Seção 1 Chefe FG-1
Setor 1 Chefe FG-2
Núcleo 1 Chefe FG-3

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA
FERROVIÁRIA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Obras Ferroviárias 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Patrimônio Ferro-
viário

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA
RODOVIÁRIA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Construção Rodo-
viária

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Manutenção e Res-
tauração Rodoviária

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Operações Rodo-
viárias

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E
PESQUISA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3
1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 4 Chefe FCPE 101.2
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Desapropriação e
Reassentamento

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Planejamento e
Programação de Investimentos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Desenvolvimento e
Projetos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Meio-Ambiente 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA
A Q U AV I Á R I A

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3
Divisão 1 Chefe FCPE 101.2
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Gestão e Opera-
ções Aquaviárias

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

Coordenação-Geral de Obras Aquaviárias 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Setor 1 Chefe FG-2

ÓRGÃOS DESCENTRALIZADOS
Superintendências Regionais Tipo A 20 Superintendente Regional DAS 101.4
Coordenação 40 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 289 Chefe FCPE 101.1
Seção 20 Chefe FG-1
Núcleo 60 Chefe FG-3

Superintendências Regionais Tipo B 5 Superintendente Regional DAS 101.4
Coordenação 10 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 51 Chefe FCPE 101.1
Seção 5 Chefe FG-1
Núcleo 10 Chefe FG-3
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Superintendência Regional Tipo C 1 Superintendente Regional DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 4 Chefe FCPE 101.1
Núcleo 1 Chefe FG-3

Administração Hidroviária 8 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 8 Coordenador FCPE 101.3
Serviço 24 Chefe FCPE 101.1
Núcleo 8 Chefe FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -
D N I T:

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
NE 6,41 - - - -

DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 7 35,28 7 35,28
DAS 101.4 3,84 56 215,04 56 215,04
DAS 101.3 2,10 - - - -
DAS 101.2 1,27 - - - -
DAS 101.1 1,00 - - - -

DAS 102.6 6,27 - - - -
DAS 102.5 5,04 - - - -
DAS 102.4 3,84 - - - -
DAS 102.3 2,10 - - - -
DAS 102.2 1,27 - - - -
DAS 102.1 1,00 - - - -

SUBTOTAL 1 64 256,59 64 256,59
FG-1 0,20 30 6,00 30 6,00
FG-2 0,15 32 4,80 32 4,80
FG-3 0,12 84 10,08 84 10,08

SUBTOTAL 2 146 20,88 146 20,88
FCPE 101.4 2,30 - - - -
FCPE 101.3 1,26 109 137,34 109 137,34
FCPE 101.2 0,76 14 10,64 14 10,64
FCPE 101.1 0,60 373 223,80 373 223,80

FCPE 102.4 2,30 - - - -
FCPE 102.3 1,26 7 8,82 7 8,82
FCPE 102.2 0,76 15 11 , 4 0 15 11 , 4 0
FCPE 102.1 0,60 - - - -

SUBTOTAL 3 518 392,00 518 392,00
TO TA L 728 669,47 728 669,47

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 36, de 14 de fevereiro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5.623.

No- 37, de 14 de fevereiro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5.626.

No- 38, de 14 de fevereiro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5.621.

No- 39, de 14 de fevereiro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5.634.

No- 40, de 14 de fevereiro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-
dado de Segurança nº 34.523.

No- 41, de 14 de fevereiro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-
dado de Segurança nº 34.557.

No- 42, de 15 de fevereiro de 2017. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Senhor FERNANDO LUÍS
LEMOS IGREJA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil nos Emirados Árabes Unidos.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO CEARÁ

RETIFICAÇÕES

Na Portaria INCRA/SR(02)/Nº 24, de 02 de maio de 1996,
publicada no DOU nº 85, de 03 de maio de 1996, Seção1, pág 7571,
que criou o PA CÓRREGO DO QUIXINXÉ, Código SIPRA
CE0117000, onde se lê: "com área de 5.651,6337 ha (cinco mil
seiscentos e cinquenta e um hectares, sessenta e três ares e trinta e
sete centiares)"; leia-se: "com área de 5.652,0531 ha (cinco mil seis-
centos e cinquenta e dois hectares, cinco ares e trinta e um cen-
tiares)."

Na Portaria INCRA/SR(02)/Nº 14, de 25 de junho de 2013,
publicada no DOU nº 140, de 23 de julho de 2013, Seção 1, pág 61,
que criou o PA NOVA LAGES, Código SIPRA CE0406000, onde se
lê: "com área de 2.287,8415 ha (dois mil duzentos e oitenta e sete
hectares, oitenta e quatro ares e quinze centiares)"; leia-se: "com área
de 2.279,1627 ha (dois mil duzentos e setenta e nove hectares, de-
zesseis ares e vinte e sete centiares)."

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS

RETIFICAÇÕES

Na Portaria INCRA/SR - 06/nº 91, de 19 de setembro de
2009, que cria o Projeto de Assentamento denominado Nova Jacaré
Curiango, localizado no município de Santa Vitória/MG, publicada no
D.O.U Nº 180 de 21/09/09, Seção 1, página 110, onde se lê "35
(trinta e cinco) unidades agrícolas familiares", leia-se 33 (trinta e três)
unidades agrícolas familiares.

Na Portaria n° 39, de 28 de dezembro de 2010, que cria o
Projeto de Assentamento Branca Moura, localizado no município de
Comendador Gomes/MG, publicada no DOU Nº 250, de 30 de de-
zembro de 2010, Seção 1, página 212. Onde se lê "que prevê a
criação de 94 (noventa e quatro) unidades agrícolas familiares...",
leia-se criação de 80 (oitenta) unidades agrícolas familiares.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE

PORTARIA No- 2, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2017

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -
INCRA, NO ESTADO DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 22 da Estrutura Regimental deste Ins-
tituto, aprovada pelo Decreto n.º 8.955, de 01 de fevereiro de 2017,
bem como pelas disposições contidas na PORTARIA INCRA/P/N.º
49, de 31 de janeiro de 2017, publicada no D.O.U. de 01 de fevereiro
de 2017, tendo em vista o contido na RESOLUÇÃO/CDR/SR-23/Nº
02/2017, de 06 de fevereiro de 2017, resolve:

Art. 1º Adquirir o imóvel rural denominado "Fazenda Santa
Rosa (Garapa)", situado no Município de Jandaíra, Estado da Bahia,
objeto do processo administrativo/INCRA/Nº 54370.000970/2015-11,
com área registrada de 1.155,4050 hectares, e área avaliada e de
interesse do INCRA de 677,0802 hectares, devidamente registrado no
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rio Real/BA, sob
numero R-4-5.143, livro 2-L, fls. 77/78, de 20/08/98, cadastrada no
INCRA sob código 267.031.055.255-3, para fins de assentamento de
trabalhadores rurais, de acordo com as metas estabelecidas no Pro-
grama de Reforma Agrária; pelo valor total de R$ 3.835.342,56 (três
milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, trezentos e quarenta e dois
reais e cinqüenta e seis centavos), já descontado o passivo ambiental,,
sendo R$ 3.428.270,41 (três milhões, quatrocentos e vinte e oito mil,
duzentos e setenta reais e quarenta e um centavos), referente a Terra
Nua (área de interesse), a serem pagos em Títulos da Dívida Agrária
_TDA, com prazo de resgate de até 05 (cinco) anos, conforme Me-
dida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, e o valor de R$
407.072,15 (quatrocentos e sete mil, setenta e dois reais e quinze
centavos), em moeda corrente, para pagamento de benfeitorias. Os
Títulos da Dívida Agrária- TDA, serão lançados normativos a Em-
presa Agropecuária Pedra Azul, CNPJ: 32.831.042/0001-60;

Art. 2º Determinar à Divisão de Obtenção de Terras e Im-
plantação de Projetos de Assentamento adotar, no âmbito das com-
petências desta unidade regional, as providências necessárias para a
consecução do objetivo previsto no Art. 1º e, em especial, as re-
comendações jurídicas no parecer jurídico expedido pela Procuradoria
Regional.

Art. 3º Requerer a assistência da Procuradoria Regional para
a prática dos atos necessários visando a análise da instrução do
processo administrativo de compra e venda, bem como a transcrição
do imóvel em nome do INCRA, observado a legislação pertinente

Art. 4º Determinar que a aquisição se opere livre e de-
sembaraçada de quaisquer ônus e/ou gravames, inclusive, com prévia
comprovação de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural - ITR, relativo aos 05 (cinco) últimos exercícios, inclusive o
atual, conforme previsto no art. 21, da Lei 9.393, de 19 de dezembro
de 1996, bem como a Taxa de Serviços Cadastrais - CCIR e, ainda
fazer constar da escritura de compra e venda que cabe aos pro-
mitentes vendedores a responsabilidade total quanto ao pagamento
dos encargos e obrigações trabalhistas decorrentes de eventuais vín-
culos empregatícios mantidos com os empregados que trabalham no
imóvel sob aquisição ou outras reclamações de terceiros, incluindo
aquelas relativas a indenização por benfeitorias.

Art. 5º Condicionar a efetivação da compra e venda ao aten-
dimento das exigências previstas no Decreto 433, de 24 de janeiro de
1992 e alterações.

Art. 6º Condicionar a liberação dos recursos financeiros para
o pagamento de imóvel ao seu registro, em nome do INCRA, no
competente Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

HAROLDO ÁLVARO FREIRE ARAÚJO FILHO

COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL

RESOLUÇÃO No- 2, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2017

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR DA SU-
PERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DE
SERGIPE, em cumprimento ao disposto no inciso III do art. 13 do
Regimento Interno do INCRA, aprovada PORTARIA INCRA/P/N.º
49, de 31 de janeiro de 2017, publicada no D.O.U. de 01 de fevereiro
de 2017, por seu Coordenador, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso I do art. 11 deste Regimento, tendo em vista o
contido na ATA de Reunião do Comitê de Decisão Regional, rea-
lizada em 19 de abril de 2016 e,

Considerando o interesse desta Autarquia em adquirir o imóvel
rural denominado "Fazenda Santa Rosa (Garapa)", situado no Município
de Jandaíra, Estado da Bahia, objeto do processo administrativo/IN-
CRA/Nº 54370.000970/2015-11, com área registrada de 1.155,4050
hectares , e área avaliada e de interesse do INCRA de 677,0802 hectares,
devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca
de Rio Real/BA, sob numero R-4-5.143, livro 2-L, fls. 77/78, de
20/08/98, cadastrada no INCRA sob código 267.031.055.255-3, para
fins de assentamento de trabalhadores rurais, de acordo com as metas
estabelecidas no Programa de Reforma Agrária;
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